
17.1 Sem prejuízo do acompanhamento, da fiscalização e da formalidade complementar, exercidos pela CONTRATANTE sobre
a execução do objeto deste Contrato, os CONTRATANTES reconhecem a prerrogativa de controle e a autoridade normativa
geral da direção nacional do SUS, decorrente da Lei Orgânica da Saúde - Lei 8.080/90.
17.2. Fica eleito o Foro de Porto Alegre, como o competente para dirimir quaisquer questões advindas deste contrato, com
renúncia expressa a qualquer outro.
17.3. E, assim, por estarem as partes ajustadas e acordadas, lavram e assinam este contrato, em 03 (três) vias de iguais teor
e forma, na presença de 02 (duas) testemunhas, para que produza seus jurídicos efeitos.

Porto Alegre, _____ de _______________________ de 20XX.

XXXXXXXXXXXXXXXXXXX
Secretário de Estado da Saúde

XXXXXXXXXXXXX
Contratada

ANEXO III
EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº ___/2020

DECLARAÇÃO DE TRABALHO DE MENOR

.................................................................., inscrito no CNPJ nº ............................., por intermédio de seu representante legal, Sr(a)

..........................................................., portador(a) da Carteira de Identidade nº .................................. e do CPF nº ...............................,
DECLARA , para fins do dispositivo no inciso V do art. 73 da Lei 15.608/07 e 7º, XXXIII, da CF/88, que não emprega menor de
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e não emprega menor de dezesseis anos.

Ressalva: Emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( ).

(Obs.: Em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima)

LOCAL, _____ de ________ de 2020.

____________________________________________
Nome e assinatura do representante legal da Empresa
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